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PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 279, DE 2021.

De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe proíbe a nomeação de pessoas condenadas pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e pelos crimes dispostos nos artigos 213, 215, 215-A, 216-A e 217-A do Código Penal, enquanto persistirem os efeitos das condenações.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos a importância da presente Projeto de Lei, no sentido de vedar a nomeação de agentes públicos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, condenados nos termos dos artigos 213, 215, 215 A, 216 A e 217-A do Código Penal, bem como da Lei federal nº 11.340/2006, impondo regra geral de moralidade administrativa, visando a dar concretude aos princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 279 de 2021.

Sala das Comissões, em

MARCOS ZERBINI

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000458528 241022 1218


